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CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

009/2023 CLÁUDIO FERRO AR 
QUITETURA LTDA - EPP 11.915.665/0001-41

Contratação de empresa para prestação de 
serviços técnicos de engenharia para elabora-
ção de projeto de sistema de proteção contra 
descargas atmosféricas (SPDA) para os novos 
Núcleos Regionais da DPE/MA localizados 
nos municípios de Mirinzal, Arame, Itinga do 
Maranhão, Poção de Pedras, São Domingos, 
Olinda Nova, Monção, Joselândia, São Ben-
to, Zé Doca, Coelho Neto, Presidente Dutra, 
Santa Inês, Cidade Olímpica, Icatu e Carolina.

O contrato terá início 
no dia 16/03/2023 e  
término no dia 
31/12/ 2023.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 16 de Março de 
2023.Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de Março de 2023.Gabriel Santana Furtado Soares Defensor Público-Geral do Estado.
	
PORTARIA Nº 426-DPGE, DE 21 DE MARÇO DE 20 23.O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é 
conferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994;Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deveráser acompanhada e fiscalizada por um representante da Adminis -tração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): 
R E S O LV E : Art. 1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Nayane Barros Feques, matrícula nº 
2744142 como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

008/2023 NNJ SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA 30.152.260/0001-43

Contratação de empresa especializada na 
área de Engenharia e Geotecnia para pres-
tação de serviços técnicos de topografia e 
sondagem, no terreno pertencente à Defen-
soria Pública do Estado do Maranhão, no 
Município de Pio XII/MA.

A vigência será de 12
(doze)meses, com início 
no dia 16/03/2023 e tér-
mino no dia  16/03/2024.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 16 de março de 
2023.Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública 
Geral do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de março de 2023. Gabriel Santana Furtado Soares  Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA Nº 427 – DPGE, DE 21 DE MARÇO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é 
conferida pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 
80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios 
celebrados e a necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): R E -
S O LV E :  Art. 1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Cesar Rafael Pimentel Esser, matrícula 
nº 2579506, como suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

149/2022 B B COSTA NETO 
EIRELI 24.705.542/0001-28

Contratação de empresa prestadora de servi-
ços comuns de engenharia, especializada em 
construção civil para executar os serviços de 
engenharia, com fornecimento de mão de obra 
e materiais nos ambientes internos e externos 
dos novos Núcleos de Atendimento da De-
fensoria Pública do Estado do Maranhão no 
Município de Santa Inês/MA

A vigência será de 12 
(doze) meses, contados 
a partir da data de sua 
assinatura, ou seja, iní-
cio no dia 24/01/2023 
e término no dia  
24/01/2024.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 24 de Janeiro de 
2023. Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 207/2023 -  DPGE, de 25 de Janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão no 
dia 08 de Fevereiro de 2023. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, 
em São Luís, 21 de Março de 2023.Gabriel Santana Furtado Soares Defensor Público-Geral do Estado.
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PORTARIA Nº 428 – DPGE, DE 21 DE MARÇO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 
1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Julina Rachel Vidigal do Ó, matrícula nº 2744654, como 
suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

148/2022 B B COSTA NETO 
EIRELI 24.705.542/0001-28

Contratação de empresa prestadora de 
serviços comuns de engenharia, especiali-
zada em construção civil para executar os 
serviços de engenharia, com fornecimento 
de mão de obra e materiais nos ambientes 
internos e externos dos novos Núcleos de 
Atendimento da Defensoria Pública do Es-
tado do Maranhão no Município de Presi-
dente Dutra/MA

A vigência será de 12 
(doze) meses, conta-
dos a partir da data 
de sua assinatura, ou 
seja, início no dia 
24/01/2023 e término 
no dia  24/01/2024.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 120 (cento e vinte) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas 
necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 24 de Janeiro de 
2023.Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 208/2023 -  DPGE, de 25 de Janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão no 
dia 08 de Fevereiro de 2023.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se.Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, 
em São Luís, 21 de Março de 2023. Gabriel Santana Furtado Soares Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA No 429 – DPGE, DE 21 DE MARÇO DE 2023.O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994;Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:Art. 
1o Designar Luiz Roberto da Costa Gomes, matrícula nº 2743888, como fiscal e Julina Rachel Vidigal do Ó, matrícula nº 2744654, como 
suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

147/2022 CONSTRUGAMA
ENGENHARIA LTDA 07.561.352/0001-65

Contratação de empresa prestadora de 
serviços comuns de engenharia, espe-
cializada em construção civil, para exe-
cutar os serviços de engenharia, com 
fornecimento de mão de obra e mate-
riais nos ambientes internos e externos 
dos novos Núcleos de Atendimento da 
Defensoria Pública do Estado do Mara-
nhão, no município de Icatu/MA.

A vigência do contrato 
terá prazo de vigência 
de 12 (doze) meses, 
contados a partir da 
data de sua assinatura, 
ou seja, inicio no dia 
09/01/2023 e término no 
dia 09/01/2024.

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabe-
lecidas no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o 
término de vigência do contrato com 120 (quarenta e cinco) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências 
administrativas necessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade.Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 09 
de Janeiro de 2022 Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 206/2023 -  DPGE, de 25 de Janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Maranhão no dia 08 de Fevereiro de 2023.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado 
do Maranhão, em São Luís, 21 de Março de 2023.Gabriel Santana Furtado Soares  Defensor Público - Geral do Estado.

PORTARIA Nº 430 - DPGE, DE 21 DE MARÇO DE 2023. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar, Lucivânia Santana Pereira Lima, matrícula nº 2743433, como fiscal e Yêda Carvalho Rodrigues, matrícula nº 2745206, como 
suplente do seguinte contrato: 


